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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 894, DE 2011
Mensagem A-nº 045/2012, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 27 de abril de 2012

Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 894, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.771.


De origem parlamentar, a proposição tem por objetivo conceder, no âmbito do Estado de São Paulo, isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a qualquer título, nas aquisições de veículos automotores, do tipo popular, efetuadas por aposentados e pensionistas que percebam de 1 a 5 salários mínimos, na forma que especifica.

Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à iniciativa em face de sua inconstitucionalidade.
Para a concessão do benefício nos termos propostos é necessário o cumprimento das determinações da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que, por expressa previsão do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Carta Magna, regula a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS serão concedidos. 


Referida norma determina que as isenções que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidas mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

Nessas condições, com apoio na invocada lei complementar federal, os benefícios fiscais relativos ao ICMS não podem ser concedidos mediante ato unilateral de um único Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1.308, ADI nº 2.548, ADI nº 2.823 MC, e ADI nº 3.803).

Dessa orientação, reiteradamente adotada pela Suprema Corte, merece registro o acórdão proferido na ADI nº 1.247-PA, da lavra do Relator Ministro Dias Toffoli (1-6-2011), cuja ementa preceitua:

“É pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal de que são inconstitucionais as normas que concedam ou autorizem a concessão de benefícios fiscais de ICMS (isenção, redução de base de cálculo, créditos presumidos e dispensa de pagamento) independentemente de deliberação do CONFAZ, por violação dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal, os quais repudiam a denominada “guerra fiscal”. 

Acresce considerar, por fim, que a Secretaria da Fazenda, ao manifestar-se contrariamente à propositura, destacou que a decisão de implementar a concessão ou ampliação de benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, está subordinada aos critérios próprios da oportunidade e conveniência, bem como deve estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 894, de 2011, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembleia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
